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1º dia de Seminário da FAPESP reúne autoridades de SP  Aposentados 06/08/2010 | Por Livia Rospantini
Começou hoje, 6 de julho, o Seminário da Federação dos Aposentados e Pensionistas do Estado de São Paulo (FAPESP), na cidade de Caraguatatuba, localizada no litoral norte do estado. Diversas autoridades comprometidas com o movimento nacional dos aposentados fizeram questão de participar da abertura do evento, que contou também com a presença do prefeito da cidade, Antonio Carlos da Silva. 

Na abertura do evento o presidente da FAPESP, Antonio Alves, adiantou que apesar da presença de políticos de diferentes partidos, inclusive de oposição, o compromisso da Federação é com a causa dos aposentados. “Defendemos quem esteve ao nosso lado durante toda a luta, não somente em época de eleição”, afirmou Antonio Alves. 

O presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP), Warley Martins, voltou a incentivar os aposentados na participação nos atos nacionais realizados nos outros estados e, principalmente em Brasília. “Quanto maior o número de pessoas no movimento, mais chances de conquistarmos nossos direitos”, ponderou Warley. 

Defensor da causa na Câmara dos Deputados, o deputado federal Arnaldo Faria de Sá, não poupou verdades ao falar do posicionamento do governo em relação aos aposentados. “O Lula não concedeu o reajuste de 7,7%, mas a COBAP o conseguiu com muita luta. E essa história de déficit na Previdência é mentira. Querem inviabilizar a previdência pública para implantarem a privada, como fizeram com o sistema de saúde”, denunciou o baluarte na causa. Apesar das fortes críticas ao governo, o deputado reconheceu a extrema importância de reeleger o senador Paulo Paim, autor dos projetos de lei que beneficiam os aposentados. 

Convicto de que o trabalhador de hoje é o aposentado de amanhã, o presidente licenciado do Sindicato dos Bancários de São Paulo, Luiz Cláudio Marcolino, ressaltou que “a mudança vem em força conjunta entre trabalhadores e aposentados para a ampliação dos direitos de todos”. 

Representante das mulheres aposentadas, Maria da Glória Abdo, que preside a Associação de Bancários Aposentados do Estado de São Paulo (ABAESP), emocionou-se ao falar sobre os aposentados de baixa renda do estado. Segundo Glorinha, como é chamada carinhosamente pelos companheiros de luta, “é indigna a velhice do pobre. Conhecendo a realidade da periferia de São Paulo sabemos que é preciso desenvolver um trabalho sério, como é feito e aperfeiçoado a cada dia”. 

Benedito Marcílio, presidente da Associação do Grande ABC, ex-deputado federal e ex-presidente da COBAP, disse que “é um crime o segmento ter conquistado o fim do fator previdenciário no Congresso Nacional e o presidente Lula vetar”. Presidentes de Associações do estado, Osmar de Jesus, de São José do Rio Preto, e José Ribeiro Vasconcellos, do setor de transportes de São Paulo, lembraram que é importante fazer com que o estatuto do idoso seja cumprido e de fundamental importância o voto após os 70 anos. 

O presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Alimentação (CNTA), Artur Bueno, e outras autoridades também participaram do movimento que, segundo Artur Bueno, está cada vez mais fortalecido. Após abertura, diretores das associações discutiram o regimento interno e o estatuto da Federação. O evento tem continuidade até a noite de sábado. 

Contribuição de aposentados e pensionistas: entenda a PEC 555 - PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=E-mail"Artigos – Agência DIAP - Sex, 06 de Agosto de 2010 17:22 -Por Rudi Cassel*

Para reverter etapa inaceitável da reforma da previdência, a Proposta de Emenda Constitucional 555, de 2006 (PEC 555/06), em sua fase atual, prevê alterações no parágrafo 21 do artigo 40 da Constituição da República, bem como no artigo 4º da Emenda Constitucional 41/2003 (EC 41/2003), modificando a fórmula de cobrança previdenciária sobre os proventos e as pensões de aposentados e pensionistas do Regime Próprio de Previdência Social.

Há dois grandes regimes previdenciários no Brasil, o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), administrado pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), e o regime próprio de previdência social (RPPS), administrado pela União e demais entes federativos.

Ao RPPS estão vinculados os servidores estatutários, leia-se: servidores que não são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mas por regimes jurídicos específicos criados por lei, a exemplo da Lei 8.112/90.

No âmbito do RGPS, o artigo 195, inciso II, da Constituição impede a incidência previdenciária sobre os rendimentos de aposentados e pensionistas. Em relação ao RPPS, essa era a realidade até a vigência da EC 41/2003, que passou a prever a tributação no parágrafo 18 do artigo 40, com as ressalvas de base de cálculo do §21, estendendo essa previsão aos que se encontravam na condição de aposentados ou pensionistas à época da publicação da emenda.

Em rigor, por força da combinação de previsões específicas do RPPS com a aplicação subsidiária das garantias do RGPS, houve evidente violação ao direito adquirido de aposentados e pensionistas que ingressaram nessa condição antes da EC 41/2003, porém o Supremo Tribunal Federal admitiu a nova tributação também aos antigos, posição que se consolidou no julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade movidas contra a reforma.

Como alternativa restou a alteração da emenda constitucional por nova emenda, missão cumprida pela redação original da PEC 555/2006, que previa a revogação do artigo 4º da EC 41/2003 e, conseqüentemente, a extinção imediata do ônus aplicado aos inativos e pensionistas que estavam nessa condição ou adquiriram o direito antes da cobrança.

Note-se que na redação atual, em substitutivo aprovado em 14/07/2010 pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados, a proposta sofreu alterações para prever o seguinte:

(1) aposentados por invalidez permanente não deverão contribuir; 

(2) a partir dos 60 anos de idade, todos os aposentados e pensionistas terão reduzida a alíquota de contribuição em 20% ao ano, até sua completa extinção aos 65 anos de idade;

(3) aposentados e pensionistas que adquiriram o direito antes da EC 41/2003 também terão reduzida em 20% a contribuição em questão, incidente sobre o que exceder ao teto de benefício do RGPS, até sua extinção aos 65 anos de idade; e

(4) aplicação imediata das novas regras, vedando-se efeitos retroativos.

Em resumo, não se atingiu a situação ideal anterior à EC 41/2003, mas se reduziu gradativamente o desconto até seu desaparecimento aos 65 anos de idade, independente da época em que houve a aposentadoria ou a instituição da pensão. Também se afastou a possibilidade de incidir o desconto sobre aposentadorias por invalidez permanentes, modalidades de benefício mais prejudicadas com a emenda de 2003.

Por outro lado, a PEC 555/2006 não resgata critérios como paridade e integralidade, ou seja: as aposentadorias por invalidez permanente posteriores à EC 41/2003 continuam calculadas sem integralidade (média remuneratória das 80% maiores remunerações desde 1994) e sem paridade (perdem os efeitos dos novos planos de carreira e são corrigidas apenas pelos reajustes do RGPS); essas perdas também atingem aposentadorias que não observarem as regras de transição e as pensões concedidas após a malsinada Emenda 41. 

Não obstante, a PEC 555/2006 representa considerável avanço, que deve ser atribuído à formidável conjugação de forças de aposentados e pensionistas de todo o País, reunidos em associações e sindicatos que souberam obter a vitória em momento importante para o futuro previdenciário do servidor público, quando novas emendas ameaçam nublar ainda mais o horizonte.

Agora, a PEC 555/2006 aguarda inclusão na ordem do dia do Plenário da Câmara, para depois rumar ao Senado; espera-se dos legisladores a sensibilidade necessária para observar que a aposentadoria digna é requisito indispensável para a manutenção de servidores dedicados, sem os quais não há Estado ou cidadania.

(*) Advogado, sócio fundador de Cassel e Carneiro Advogados, escritório especializado em direito do servidor e direito dos concursos públicos
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Querida Josepha. Estou repassando as notícias da Federação dos Aposentados do Estado de São Paulo, principalmente com o que aconteceu em Caraguà no nosso Seminário. Atenciosamente, Jornalista Luiz Storino - 17 88085217 ( FAVOR COLOCAR MEU EMAIL NO SEU MAILLING) 

FEDERAÇÃO DOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assessoria de Comunicação Social - Relise Imprensa
Termina o Seminário dos aposentados paulistas em Caraguá

Terminou neste final de semana o Seminário da Fapesp –Federação dos Aposentados, Pensionistas e Idosos do Estado de São Paulo. Durante três dias, cerca de 200 congressistas das mais de 60 associações da Fapesp discutiram vários assuntos, entre os quais a previdência sócia, política e assuntos internos da entidade. O presidente da Fapesp, Antônio Alves da Silva avaliou que o evento foi um sucesso atingindo todos os seus objetivos. 

A partir de agora, a Fapesp inclui no seu nome o termo idoso, o que foi aprovado por unanimidade por todos os presentes. A idéia foi apresentada pela sindicalista Glória Abdo, que coordena movimento de idosos no estado de São Paulo e associação dos aposentados dos bancários. Glorinha, como é conhecida levou esta sugestão a Fapesp, porque à população brasileira está envelhecendo e, portanto, existe a necessidade de que uma federação de aposentados também entre nesta luta, para garantir as políticas públicas da terceira idade. 

Um dos pontos fortes foi debate comandado pelo professor Osmar Marchese, da Unicamp que traçou um retrato complicado da política social do Brasil. Marchese e congressista debateram temas como a dívida interna brasileira de R$ 1 trilhão e 400 bilhões, o que provoca juros mensais de R$ 38 bilhões, 36% do orçamento brasileiro, infinitamente maior que os recursos aplicados em saúde e educação, de 5% e 3% respectivamente. 

Outro alerta feito neste debate é com relação a provável terceira reforma da previdência que é guardada a sete chaves pelo governo por causa do período eleitoral. O governo, segundo Marchese quer aproveitar que à população está vivendo mais para colocar como tempo de contribuição ao INSS de 40 anos idade mínima de 70 anos. 

No encontro os congressista prometem exigir compromisso dos presidenciáveis quanto a melhoria na aplicação dos recursos do orçamento, não priorizando a dívida interna, bem como melhorar os salários dos aposentados – sanção do PL 4434 que repõe as perdas- além da derrubada do fator previdenciário e engavetamento definitivo para a terceira reforma, considerada inaceitável.

Os aposentados reunidos em Caraguá garantiram que vão continuar pressionando o congresso, presidente da república e também os presidenciáveis. Debates serão realizados com os candidatos em todos os níveis e os aposentados querem garantia que as políticas públicas para os idosos sejam desenvolvidas. Também aconteceram diversas manifestações com relação a campanha difamatória da grande imprensa brasileira contra os aposentados, que insistem em falar em quebra da Previdência. Esta história desmentida por diversas vezes pelo ministro Carlos Gabas e membros da Anfip – Entidade que reúne fiscais federais, continua sendo colocada em pauta por determinados órgãos. Os congressistas chegaram a conclusão que é ridícula a despesa com os aposentados, R$ 179 bilhões por ano, contra R$ 38 bilhões mensais de pagamento de juros da dívida interna. 

Outro assunto polêmico debatido em Caraguá foi com relação a sonegação dos grande devedores do INSS, que inclui empresas de grande porte, que inclusive no ramo de comunicação que lançam campanhas contra os aposentados. Além disso falaram também sobre o desinteresse do governo em fazer tais cobranças e o sucateamento na fiscalização, com poucos fiscais para atuar contra os sonegadores. 

A política também foi um assunto que entrou na pauta, pois estamos em período de campanha. Cobrar posicionamento e compromissos dos candidatos, ouvir todos eles, são algumas das metas. A Fapesp vai ouvir no final de agosto o candidato do PT, Aloísio Mercadante e em seguida os outros que disputam o governo de São Paulo. Segundo o presidente da Fapesp, Antônio Alves da Silva a Federação Paulista é apartidária, ouvirá todo mundo, mas orienta aos seus associados que prestigiem candidatos que assumam compromissos com os aposentados. 

DEBATE ENTRE ASSOCIAÇÕES DE APOSENTADOS MOSTRA QUE GOVERNO APLICA MAIS COM OS JUROS DA DÍVIDA INTERNA QUE EM PROGRAMAS SOCIAIS E AJUDA AOS APOSENTADOS.

Um debate de alto nível, com representantes das associações de aposentados de São Paulo, diretores da Fapesp, Cobap e convidados. Sob a coordenação do professor e doutor Osmar Marchese, da Unicamp foi mostrada a realidade da economia brasileira, no tocante aos programas sociais e luta dos aposentados. Mais uma vez, com os dados mostrados pelo economista Marchese ficou provado que o governo trata muito mal o aposentado e pensionista brasileiro e investe muito pouco em segmentos básicos para a sociedade em geral. Enquanto os grandes veículos de comunicação insistem em dizer que os aposentados "quebram o país", por causa dos reajustes que são conquistados por eles às duras penas junto ao governo, os dados obtidos pela Unicamp demonstram uma realidade bem diferente. A dívida interna brasileira, que é provocada pela emissão de títulos públicos pelo governo já alcança a estrondosa cifra de R$ 1 trilhão e 400 bilhões. Com uma dívida como esta, o governo é obrigado a pagar mensalmente juros de R$ 38 bilhões (com o aumento da Selic, que determina os juros do período) em um ano é possível imaginar quanto o brasileiro contribui para o pagamento dos juros desta dívida. A soma dos bilhões dos juros é infinitamente maior que os benefícios pagos pelo governo, os mesmos considerados "absurdos" pela grande imprensa brasileira, informou Osmar Marchese. Levando-se em conta que o governo gasta com os aposentados urbanos anualmente, R$ 179 bilhões. Enquanto as atenções de todo o país ficam para o INSS, que tem dinheiro de sobra para honrar as aposentadorias e pensões, dados absurdos ficam praticamente escondidos da maioria da população brasileira. Segundo levantamento da Unicamp, o Brasil investe anualmente apenas 5% do seu orçamento na saúde, 3% na educação, enquanto os juros da dívida interna consomem 36% daquilo que o brasileiro contribui para o orçamento. Marchese, os debatedores não tem dúvidas, que o povo brasileiro, entre os quais os aposentados recebe um tratamento ruim por parte do governo. Entre as perguntas feitas ao professor Marchese neste encontro promovido em Caraguá, a principal foi: “oque fazer?". Na opinião da maioria, o momento é de pressionar os presidenciáveis para que assumam o compromisso de mudar esta política considerada por todos injusta, onde os juros da dívida pública não podem sacrificar à população brasileira, entre os quais os aposentados. “Este quadro tem que mudar, podemos mudá-lo com o voto, quem não assumir compromisso com a Cobap não merece o nosso voto", lembrou Marchese. No Rio Grade do Sul, no encontro programado no inicio de setembro, pela Cobap, os presidenciáveis foram convidados para participarem do encontro. Segundo os dirigentes da Cobap presentes em Caraguá é uma boa oportunidade dos candidatos apresentarem propostas e conquistar o voto de 30 milhões de aposentados brasileiros, que estarão representados em Bento Gonçalves. O encontro comandado pelo professor Osmar Marchese alertou os participantes para que possam levar as suas bases informações que a grande imprensa brasileira não faz questão nenhuma em divulgar. Marchese lembra que os empresários pressionam a privatização da Previdência, ou de boa parte dela, como já aconteceu na saúde e educação, quando a responsabilidade do governo foi repassada para os empresários, que lucram "absurdos", com escolas e planos de saúde particulares, lembrou Marchese

ALERTA: GOVERNO QUER REFORMAR PREVIDÊNCIA E AUMENTAR TETO DE CONTRIBUIÇÃO E IDADE PARA AS APOSENTADORIAS  -Assessoria de Comunicação da Fapesp - 09/08/2010
O clima de Caraguá esquentou durante o Seminário da Fapesp, quando os congressitas foram alertados que o governo pretende iniciar a terceira reforma da previdência. As notícias, segundo o professor Osmar Marchese da Unicamp não serão boas. " Se fossem boas novas, certamente o governo já teria divulgado as regras", lembra o economista e também diretor da Associação dos Aposentados da Unicamp. Existe a possiblidade que o governo possa ficar o teto de contribuição para as aposentadoria em 40 anos ou como idade,com direito ao benefício aos 70 anos de idade. Hoje as mulheres precisam contribuir por 30 anos e os homens 35 anos. Ao elevar o tempo de contribuição e a idade minina, inclusive, igualando homem e mulher, o governo joga com dados do aumento da expectativa de vida do brasileiro, opina o economista Marchese. No debate foram unânimes as opiniões de todos os congressitas, que a terceira reforma não pode sair do papel e que seja determinado o fim do fator previdenciário. Neste encontro, o presidente da Cobap, Warley Gonçalles lembrou que as aposentadorias estão em esta crítico, com muita gente tendo que voltar ao mercado de trabalho depois de aposentada. Lembrou que atualmente existem mais de 3 milhões de pessoas aposentadas trabalhando com carteira assinada. Os congressitas em Caraguá dizem que vão pressionar para que a reforma considerada penalizadora não aconteça. As pressões virão a partir desta semana no encontro em São José dos Campos.

SÃO PAULO ESCOLHE A MISS E O MISTER TERCEIRA IDADE -Disputa acirrada em Caraguá escolhe candidatos de Jundiaí e Rio Preto
Uma noite perfeita, na avaliação do público, que lotou o salão principal da Ilha Morena em Caraguá. A Fapesp brinca o sucesso do concurso que escolheu a miss, miss simpatia e o mister de São Paulo 2010. O equilibrio foi marcado pela nivel dos representantes de Caraguatatuba, Rio Preto, Osasco, Matão, Jundiaí, Catanduva, Grande ABC e Taquaritinga. Além do desfile inicial, organizado pelo promoter Osvaldo Francine, considerado um dos melhores do país, os jurados, depois de um empate técnico pediram para que os participantes entrassem novamente na passarela. Somente depois da segunda apresentação, que o juri finalmente escolheu os vencedores. A miss Fapesp de 2010 é de Jundiaí. Neide Gambini Bee foi a escolhida, de Rio Preto sairam o mister Geraldo Alberto Schincoglia e a miss elegância Lilian Testa Ribeiro. Neide e Geraldo, no mês que vem, em Bento Gonçalves representam São Paulo no concurso nacional da Cobap, durante o seminário da entidade maior dos aposentados no Rio Grande do Sul. Além do desfile, o público presente participou de um baile, com músicas da década de 60 e 70. O presidente da Fapesp, Antônio Alves da Silva disse que o evento foi um sucesso e superou todas as expectativas: " isto e o trabalho do nosso grupo, diretores e funcionários que não mediram esforços para que tivessemos uma noite como esta". Antônio lembrou que todos os ingredientes estavam na medida certa para que o evento desse certo, nível dos jurados, candidatos, música e o ambiente proporcionado pelo bonito Hotel Ilha Morena de Caraguá.

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA FAPESP -Jornalista Luiz Storino -11 6467 –1141 - Fapesp-São Paulo 

www.federacaodosaposentadossp.com.br-federacaodosaposentados@gmail.com -
Manifesto do Sinait*: Aposentadoria e pensão. O acúmulo é legal e legítimo! - PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=E-mail"Agência DIAP Sex, 06 de Agosto de 2010 17:17 
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PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=acumulacao_aposentadoria"O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, em recente entrevista, defendeu o fim do acúmulo de aposentadorias e pensões ou de pensões e aposentadorias, copiando tentativa equivocada e frustrada do Governo FHC. 

O fundamento para supressão de um dos benefícios, que na opinião dele poderia ser adotada por legislação infraconstitucional, sem necessidade de alterar o texto constitucional, seria de ordem fiscal, para reduzir as despesas previdenciárias. 

A interpretação jurídica - e até mesmo política - adotada na entrevista deve ser prontamente repelida:

Primeiro porque S. Excelência confundiu a natureza jurídica dos dois institutos. No caso da aposentadoria, o beneficiário (trabalhador ou servidor) é o titular do plano de previdência, e, no caso da pensão, o alvo do benefício é o dependente.

Segundo porque o segurado contribui para a aposentadoria e também para a pensão, não fazendo sentido contribuir sem poder deixar para o cônjuge, mesmo que este possua outra fonte de renda.

Terceiro porque, no caso do servidor, já existe um redutor de 30%, que incide sobre a parcela da remuneração que excede ao teto do INSS, portanto seria uma odiosa usurpação desse direito do cônjuge.   

Quarto porque não seria possível eliminar o direito à acumulação dos dois benefícios pela via infraconstitucional, já que, salvo a limitação ao teto, inexiste dispositivo na Constituição que vede tal acumulação.

Quinto porque a vinculação da pensão à dependência econômica e financeira dependeria de alteração no texto constitucional, o que exigiria o quorum qualificado de 3/5 dos deputados e senadores em dois turnos de votação.

Sexto porque o Ministério da Previdência, desde junho de 2009, deixou de publicar o valor das renúncias fiscais da Previdência Social, que certamente persistem, e, para compensá-las, quer exigir sacrifício dos assalariados, sem o corte das benesses do setor mais poderoso. 

Sétimo porque os trabalhadores e servidores estão cansados dessa visão fiscalista de setores governamentais, que só enxergam possíveis benefícios dos assalariados como variável do ajuste.

Oitavo porque até mesmo os candidatos à Presidência da República tem evitado o assunto, o que constitui um sinal da inconveniência da pretensão do Ministro.

Nono porque a proposta não é original, posto que resulta de cópia do ideário neoliberal durante o Governo FHC, que foi derrubada pela Justiça na época.

Por último, o Sinait, em nome dos servidores públicos que representa, rechaça a proposta por considerá-la injusta, desnecessária e inoportuna, não bastasse ser inconstitucional, e vai trabalhar, juntamente com as demais organizações de servidores públicos, contra a medida.   (*) Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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Brasília, 5 de agosto de 2010.

Senhor (a) Presidente (a), Senhor (as) Diretor (as).

Ao cumprimentá-los muito cordialmente e, considerando a necessidade de um maior engajamento nosso como cidadãos interessados na eleição de nossos representantes junto ao Senado Federal e Câmara dos Deputados, considero que no Senado Federal, o Senador Paulo Paim sempre se destacou na defesa e construção de legislação em favor dos aposentados e pensionistas brasileiros, e neste momento concorre à reeleição, com o compromisso de defender as nossas causas como a PEC 555/2006 e 270/2008, necessitando de apoio, inclusive financeiro, já que é chamado o Senador do Brasil por muitos de nós.

Assim, envio para conhecimento e tomada de posição dos Associados dessa prestigiosa Entidade os informes para contribuição em favor de sua campanha à reeleição, ou de qualquer outro candidato. 

Penso que muitos “graozinhos” de ajuda financeira de cidadãos brasileiros, dentre eles cada um de nós associados certamente poderão contribuir de maneira decisiva para a permanência no Senado Federal de Paulo Paim, na próxima legislatura.

O critério, ora sugerido poderá valer para outros parlamentares, em outros Estados com os mesmos objetivos e méritos, merecedores de nossa consideração.

Espero não criar constrangimento a ninguém, apenas visando o nosso próprio interesse, solicito a critério de cada Entidade buscar apoio junto a cada associado.
Limitado ao exposto firmo-me muito  Atenciosamente. 

Edison Guilherme Haubert  Presidente do Instituto MOSAP

FAÇA O SEU DEPÓSITO PARA O PAULO PAIM SENADOR 131

NOME PARA DEPOSITO: Eleição 2010 Paulo Paim Senador
BANCO: BANCO DO BRASIL AGÊNCIA: 3528-9 CONTA CORRENTE: 17.680-X
VALOR R$________(pode ser de: R$2,00, R$5,00, R$10, 00, R$20,00 ou qualquer outro valor).
Informe primeiro o número do seu CPF e depois o seu nome e sobrenome.

É OBRIGADO (Isso chama-se deposito identificado)

Como funciona a doação de campanha?  Forneça o numero do seu CPF.Atenção! O valor não pode ser mais de 10% do valor bruto que você recebeu durante o ano de 2009. Por exemplo: recebeu o salário bruto de 1.000,00(mil reais) por mês, em um ano terá recebido R$12.000,00(doze mil). Assim, não poderá doar mais de R$1.200,00(hum mil e duzentos reais) para a campanha eleitoral.(Resolução nº23.217/2010 TSE).

ATENÇÃO! Toda doação deverá ser feita mediante recibo, em formulário impresso ou eletrônico (Verifique se o nome ELEIÇÃO 2010 PAULO RENATO PAIM SENADOR consta no recibo).

Quais são as Contribuições proibidas? 

É vedado aos partidos e candidatos, receber doações, inclusive sob forma de publicidade de qualquer espécie, procedente de: a)entidade ou governo estrangeiro; b)pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior; c)ente público ou mantido com recursos públicos; d)concessionário ou permissionário de serviço público; e)serviço notarial ou registro; f)entidade privada beneficiária de contribuição compulsória por força de lei; g)entidade se utilidade pública; h)entidade de classe ou sindical; i)entidades beneficentes e religiosas; j)entidades esportivas; k)ONGs ou cooperativas que recebam recursos públicos; l)OSCIPs. OBS.pessoas jurídicas registradas em 2010não podem fazer doações a campanhas eleitorais (Resolução n 23.217/210)
TRANSPARÊNCIA – Como fiscalizar os gastos de sua doação?

Após o término das eleições, você pode conferir os gastos da campanha eleitoral do candidato ao senado Paulo Paim no site www.tse.gov.br, eleição 2010 ( Resolução n 23.217/2010-TSE
Crescimento estancou deficit da Previdência -DE BRASÍLIA 

A retomada do crescimento econômico estancou o deficit da Previdência Social, mas despertou demandas políticas por mais bondades previdenciárias e pela reversão de reformas promovidas no setor nos últimos anos.   Neste ano, as despesas do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) deverão superar as receitas em R$ 45 bilhões, bem abaixo dos R$ 54 bilhões esperados inicialmente.
As projeções oficiais indicam que o próximo presidente terá estabilidade nas contas, mas desde que a economia e o salário mínimo cresçam a uma taxa de 5,5% ao ano, e os benefícios de valor superior não tenham reajuste real.   No entanto, trabalhadores e aposentados pressionam pelo aumento de todos os benefícios, pelo fim do fator previdenciário -criado em 1999 para desestimular aposentadorias precoces- e da contribuição de servidores inativos.  Fonte: FOLHA DE SÃO PAULO 09.08.2010


Falta verba definida para ampliar programas sociais Análise das contas revela que fontes de recursos para a área estão no limite  Realidade financeira põe em xeque promessa eleitoral de patrocinar novo ciclo de expansão no próximo governo GUSTAVO PATU DE BRASÍLIA 

O sucessor -ou a sucessora- do presidente Luiz Inácio Lula da Silva assumirá sem recursos definidos para patrocinar um novo ciclo de expansão dos programas sociais, o que põe em xeque promessas como a ampliação do Bolsa Família e dos gastos em saúde sem promover aumento de tributos.
Segundo levantamento feito pela Folha, as contas do governo mostram que, mesmo com recordes de arrecadação, as fontes exclusivas de dinheiro para a área social deixaram de ser suficientes para bancar com segurança os compromissos em Previdência, assistência, saúde e amparo ao trabalhador.
O orçamento da seguridade social, cujas receitas e despesas são definidas pela Constituição, já havia contabilizado em 2009 o primeiro deficit desde a década de 90.   Aquele resultado ainda poderia ser considerado efeito temporário da crise global; o de agora evidencia o esgotamento do caixa federal.
No ano passado, os gastos com aposentadorias, pensões, auxílios, benefícios a idosos e deficientes, seguro-desemprego, prevenção e tratamento de doenças superaram em R$ 34 bilhões as receitas das contribuições, taxas e loterias destinadas ao financiamento do setor.   De janeiro a junho deste ano, a economia e a arrecadação se recuperaram e os números melhoraram, mas continuaram no vermelho: o deficit, ficou na casa dos R$ 3 bilhões. 

O melhor momento do crescimento econômico, porém, já ficou para trás.   Os governos FHC e Lula promoveram forte aumento dos gastos da seguridade. O salário mínimo teve reajuste superior a 120% acima da inflação, o dobro da expansão do PIB; os benefícios assistenciais foram multiplicados; a população envelheceu e passou a demandar mais Previdência e saúde.   Quando o petista chegou ao governo, em 2003, a seguridade tinha um superavit modesto, insuficiente para acomodar o aumento de despesas que viria com medidas como o Estatuto do Idoso e a criação do Bolsa Família.
Como seu antecessor, Lula recorreu ao aumento de tributos. Com a criação da contribuição previdenciária dos servidores inativos e novas legislação e alíquotas para a Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), o dinheiro passou a sobrar e até ajudar no abatimento da dívida pública.  A folga acabou com a extinção da CPMF, derrubada pelo Congresso em 2007, e se transformou em deficit quando a crise de 2009 e as eleições de 2010 deram novo impulso às despesas, como o recente reajuste às aposentadorias superiores ao mínimo.   Também foram reduzidas as possibilidades de direcionar à seguridade sobras de outras fontes: o governo tem tido problemas para cumprir as metas fiscais da política econômica e são crescentes as necessidades de recursos para obras de infraestrutura. Fonte: FOLHA DE SÃO PAUL 09.08.2010

Área social tem desequilíbrio na saúde -Verba destinada para o setor está muito abaixo das metas oficiais e dos padrões dos países desenvolvidos;Gastos com Previdência e assistência social são comparáveis, no entanto, aos de locais com renda mais alta DE BRASÍLIA 

Além de deficitário, o orçamento da seguridade contém um desequilíbrio: enquanto as despesas com Previdência e assistência são comparáveis às de países de renda mais alta e população mais velha, as aplicações em saúde estão muito aquém das metas oficiais e dos padrões do mundo desenvolvido.
A emenda constitucional que define os gastos em saúde completa no próximo mês dez anos sem ter sido regulamentada, e tanto os candidatos ao Planalto como os governos de que participaram não conseguiram propor uma saída que prescinda de novos tributos.  Os países da OCDE, organização que reúne a elite global, destinam ao setor o equivalente a, em média, 6,4% do PIB. Já no Brasil, são apenas 3,6%, para um objetivo de 7% do Ministério da Saúde.   A emenda aprovada em 2000 estabeleceu um prazo até 2004 para sua regulamentação. Até lá, o gasto federal em saúde deveria ser reajustado de acordo com o crescimento do PIB, e o dos Estados e municípios corresponderia a um percentual da receita (12% e 15% respectivamente). A regra provisória é adotada até hoje.
Desde então, as verbas da saúde, que eram de 2,9% do PIB, cresceram, mas basicamente por causa dos governos regionais. A parcela da União subiu só de 1,73% para o 1,76% estimado para 2010.

CSS    Para que o percentual aumente, o governo vinculou o aumento de verba a um tributo específico para a saúde. Até 2007, quando foi extinta, a CPMF cumpriu esse papel.
Em 2008, parlamentares da base aliada tentaram instituir uma nova contribuição com características semelhantes, mas alíquota menor, a CSS (Contribuição Social à Saúde) -Dilma Rousseff, então ministra da Casa Civil, e José Serra, então governador de São Paulo, apoiaram a proposta nos bastidores.
A iniciativa, no entanto, está "semienterrada", diz o coordenador da Frente Parlamentar da Saúde, deputado Darcísio Perondi (PMDB-RS), diante do desgaste eleitoral gerado pela proposição de um novo tributo e da negativa do governo em aumentar os recursos para a saúde com o atual Orçamento. (ANGELA PINHO e GUSTAVO PATU)   Fonte:FOLHA DE SÃO PAULO 09.08.2010

COLUNA DO APOSENTADO – FAAPPA – Emydio Rebelo Filho

Eleições - As eleições estão se aproximando. Aposentados e pensionistas devem ficar atentos para exercer o direito de cidadão e votar em candidatos que possuam a identificação para defendê-los. Vamos votar para Presidente da República, Governadores, Senadores, Deputados Federais e Deputados Estaduais. Sabemos que a escolha é difícil, no entanto, procurem se informar sobre os candidatos comprometidos na defesa da Seguridade Social e no cumprimento das leis vigentes, principalmente o Estatuto do Idoso. 

Voto   -  Lembremo-nos das dificuldades que passamos nas duas últimas décadas, com perdas acentuadas e injustificáveis nos proventos que recebemos do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e da União. É o momento que dispomos para o exercício da cidadania e mostrar o voto como arma única de mudança na política previdenciária. A igualdade tem que prevalecer. Não podemos mais aceitar a diferenciação aplicada a segurados pertencentes ao mesmo regime de previdência. 

Massacre   -  O massacre que vimos sofrendo desde 1991, quando fomos desvinculados do índice aplicado ao salário mínimo, causa-nos prejuízos irreparáveis. A política hoje adotada para o pagamento dos benefícios previdenciários é discriminatória e não pode nem deve persistir. Há necessidade de transformação e esta só acontecerá se formos capazes na escolha dos nossos representantes para as Casas Legislativas e Poder Executivo: Presidente da República e Governadores Estaduais. 

Mobilização   -  A mobilização de todos os aposentados e pensionistas deve ser uma constante. Não fosse dessa forma os segurados do INSS que percebem acima do salário mínimo teriam recebido um reajuste de apenas 3,59%. Entretanto, a manifestação da Confederação (Cobapi), Federações e Associações de Base, fizeram os Poderes Legislativo e Executivo, concordarem em melhorar os índices percentuais. Primeiramente elevou-se para 6,14% e posteriormente 7,72%. Continuaremos mobilizados para alcançarmos a paridade. 

Paridade   -  A paridade, ou seja, aumento igual para todos, atualização e recomposição do poder aquisitivo e perdas nos proventos, somente acontecerá se os Deputados Federais aprovarem o Projeto de Lei No 4434/2008 e o Presidente Lula sancioná-lo. Para isso, estamos mobilizando todos os aposentados e pensionistas no envio de um abaixo-assinado à Câmara Federal reivindicando apreciação e votação favorável, em caráter de urgência, antes das eleições de outubro. 

Igualdade   -  Na semana passada noticiamos a criação do Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC). Este órgão, pelo disposto na Lei No 12.154/2009, não tem como nos outros Conselhos a igualdade na composição dos seus membros. A sociedade civil representada pelos Fundos de Pensão, aposentados e pensionistas, terá somente três conselheiros, enquanto o Poder Público atuará com cinco. No nosso entendimento as entidades representativas dos órgãos não governamentais estarão em desvantagem nos casos que exigirem votação. 

Veto 

O veto presidencial impedindo a extinção do Fator Previdenciário, aplicado no cálculo das aposentadorias, ainda não foi digerido pelos segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). A penalização que, segundo profissionais da área previdenciária, indicam perda de 30% a 40% nos proventos da aposentadoria, não combina com a expectativa de quem ingressou no regime antes da implantação do FT. Aguarda-se do Governo a eliminação do procedimento pelo INSS. 

Contribuição   -  Os aposentados e pensionistas do serviço público, esperam que a Proposta de Emenda Complementar – PEC – 555, seja aprovada durante o esforço concentrado da Câmara Federal. Os representantes do Movimento dos Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas (Mosap) e outros representativos da categoria continuam mobilizados mantendo contato com as lideranças parlamentares no sentido de alcançarem a extinção da contribuição previdenciária de 11% aplicada em seus proventos. 

Seminário   -  No dia 17 de julho, em Brasília-DF, foi realizado Seminário sobre “Direitos Sociais: Avanços e Perspectivas”. Na mesa de discussão “Seguridade Social e Financiamento”, o destaque foi para o superávit da conta que gerou um saldo positivo de R$ 21,81 bilhões no exercício de 2009. Para uma receita de R$ 381, 69 bilhões ocorreram pagamentos de despesas na ordem de R$ 359,89 bilhões. A exposição coube ao Vice Presidente de Seguridade Social da Anfip, Sr. Floriano José Martins. 

Posse   -  A Associação dos Auditores Fiscais da Previdência Social no Estado do Pará (Afisepa) promoveu, dia 6 do corrente, a posse da nova diretoria, biênio 2010/2012. A presidente Avelina Marinho de Oliveira foi empossada pelo presidente da Anfip, Sr. Jorge Cezar Costa. Almejamos a todos os diretores eleitos e empossados, pleno sucesso de gestão. 

Recadastramento   -  Aposentados e pensionistas do serviço público federal do Estado do Pará, a partir do próximo dia 10, deverão fazer recadastramento. São mais de 16 mil segurados que irão comparecer nas fontes pagadoras levando carteira de identidade, contracheque, comprovante de residência e Cadastro de Pessoa Física (CPF). O INSS promoverá este registro com a finalidade de implantar um novo padrão tecnológico no próximo exercício, evitando que aconteçam irregularidades nos pagamentos das aposentadorias e pensões. 

Amor   -  “Para o pai e para a mãe que amam, nada mais gratificante do que ver o filho feliz.” (Frei Anselmo) 
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Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - Palácio do Planalto - Anexo I - Sala 202 B - CEP: 70150-900 - Brasília - DF

Brasília, 15 de julho de 2010.

Assunto: Convite para o Colóquio Educação Profissional para Inovação

Prezado/a Senhor/a,

O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social CDES e o Observatório da Equidade têm a honra de convidar para o Colóquio Educação Profissional para a Inovação, cujo objetivo é debater os desafios para a formação de trabalhadores para a sociedade do conhecimento e para a inovação.

O Colóquio será realizado no dia 12 de agosto de 2010, de 9h30 às 16h30, no Auditório da Confederação Nacional da Indústria - CNI, localizado no Setor Bancário Norte Quadra 01 bloco C, Ed. Roberto Simonsen, subsolo - Brasília/DF.

Considerando que a inovação e a formação de trabalhadores para desenvolver e receber novas tecnologias são requisitos para o Desenvolvimento do País e um desafio para a sociedade, o Colóquio pretende debater com Conselheiros do CDES e integrantes da Rede de Observação do Observatório da Equidade aspectos das políticas de formação e capacitação de trabalhadores e apresentar experiências de sucesso.

A Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social SEDES coloca-se a disposição para esclarecimentos pelo telefone (61) 3411-2199. Para confirmação de presença favor enviar e-mail para cdes@planalto.gov.br.

Cordialmente, Esther Bemerguy de Albuquerque Secretária do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social Obs. os convidados que já confirmaram presença não necessitam confirmar novamente.
Presidência da República -Secretaria de Relações Institucionais – SRI - Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social

Colóquio Educação Profissional e Inovação

Formação de trabalhadores para inovação: um diálogo necessário

Observatório da Equidade - Data: 12 de agosto de 2010 - 09h30 às 16h30

Local: Auditório da Confederação Nacional da Indústria – CNI - Setor Bancário Norte Quadra 01 bloco C, Ed. Roberto Simonsen, subsolo - Brasília/DF.

Programação

Manhã – 09h30 às 12h30 - Abertura

_ Clemente Ganz Lúcio - Conselheiro CDES - Processo de formação e debates do GT de Educação Profissional, Técnica e Tecnológica no âmbito do CDES

_ Antoninho Trevisan - Conselheiro CDES - Processo de formação e debates do GT de Ciência, Tecnologia e Inovação no âmbito do CDES

_ Luiz Antonio Elias - Secretário Executivo do MCT - Resultados da Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia (panorama atual)

Mesa 1: Políticas e Sistemas de Formação para a inovação -Coordenador: Antoninho Trevisan -

Conselheiro CDES

Palestrantes:

1. Ronaldo Mota – Secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do MCT

2. Eliezer Moreira Pacheco – Secretário de Educação Profissional e Tecnológica do MEC

3. Tatiana Deane Abreu de Sá – Diretora-Executiva da EMBRAPA

4. Alberto Borges de Araújo – Assessor da Direção Geral do SENAI – Departamento Nacional

Almoço – 12h30 às 14h00 - Tarde – 14h00 às 15h30

Mesa 2: Desafios para a formação de trabalhadores para a inovação

Coordenador: Clemente Ganz Lúcio -- Conselheiro CDES

Palestrantes:

1. Marcelo Néri – Conselheiro CDES

2. Dora Montenegro – Diretora de Projetos e Ações Sociais do Instituto Internacional de

Neurociências de Natal

3. Prof. Jacques Marcovitch - FEA / USP – Câmara Americana de Comércio (AMCHAM)

4. Eduardo Leão – Diretor-Executivo da UNICA / Elio Neves – Presidente da FERAESP

Debates e Encerramentos – 15h30 às 16h30

Mensagem aos aposentados

Infelizmente, muitas pessoas acostumaram-se a ver a figura do aposentado como um ex-trabalhador, que não precisa mais preocupar-se com sua realidade, com as mudanças ocorridas na sua profissão e local de trabalho e os problemas relativos ao mercado como um todo.

Tal visão acabar por reforçar o mito do aposentado como um privilegiado, um desocupado, um alienado no trato das principais questões políticas, econômicas e sociais da sua cidade, do seu Estado, do seu País. Quanta injustiça!

Em primeiro lugar, os aposentados sofrem, como qualquer trabalhador brasileiro, os efeitos da política econômica recessiva adotada pelo governo federal e imitada pelos estados e municípios. 

Segundo, porque os sucessivos projetos de reforma da Previdência vêm atingir principalmente essa categoria, notadamente quando tratamos de questões como a taxação dos inativos, recentemente aprovada em 2º turno na Câmara dos Deputados, dentro do conjunto de medidas que fazem parte do Projeto de Emenda Constitucional nº 40. A taxação, com certeza, fará parte dos projetos estaduais de reforma previdenciária, inclusive em nosso Estado.

Portanto, nunca foi tão necessário ao aposentado manter sua filiação ao sindicato de origem. É a forma que ele tem de continuar informado e poder participar de todas as articulações, negociações e mobilizações na defesa de seus direitos. O contato com o sindicato vai estreitar os laços do aposentado com a cidadania, evitando que ele seja pego de supresa com alguma medida. O Sindicato disponibiliza sua diretoria, seu jornal e site na Internet e suas assessorias – inclusive a jurídica – para defender a categoria, inclusive quem já está aposentado.

Por último, vale lembrar que o direito do aposentado está diretamente vinculado à mobilização de sua categoria em atividade. Não caia no conto do “sindicato de aposentados”. O aposentado do serviço público estadual deve estar antenado com o que acontece com os órgãos nos quais trabalhava. Um “sindicato de aposentados” nunca dará conta da pluraridade e da especificidade de reivindicações das inúmeras profissões as quais os inativos desempanhavam.

O MOVA-SE continua de braços abertos para você que, com toda razão, ganhou o direito à aposentadoria, querendo, sobretudo, regardar sua dignidade.

Encontramos este texto, não sabemos quem escreveu, mas colocamos à disposição dos nossos companheiros para que tirem suas próprias conclusões
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